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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1114, DE 2003

MENSAGEM Nº 29, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 25 de maio de 2004

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 1114, de 2003, aprovado por essa no​bre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 26.032.


De origem parlamentar, a propositura dá a deno​minação de “Cel. PM Cid Benedito Marques” à Corregedoria da Polícia Militar do Estado de São Paulo.


A despeito dos méritos da pessoa que se pretende homenagear, bem enunciados na justificativa apresentada, não posso dar meu assentimento ao projeto, levando em consideração as razões aponta​das pela Secretaria da Segurança Pública, ao posicionar-se de maneira contrária à medida em apreço, na linha da manifestação exarada pela Polí​cia Militar.


De fato, conforme ponderou o Comando Geral da Corporação, não é conveniente atribuir-se qualquer outra denominação à Corregedoria da Polícia Militar, tendo em vista as peculiaridades inerentes às funções exercidas pelo órgão em causa.


Na verdade, a natureza dessas atribuições reco​menda seja mantida a designação oficial atribuída à Corregedoria na es​trutura organizacional da Administração, sem quaisquer acréscimos ou modificações, para não dificultar a pronta identificação, pelos interessa​dos, da natureza e do campo de atuação da unidade correcional em tela. 


Expostos, nestes termos, os motivos que me indu​zem a vetar o Projeto de lei n° 1114, de 2003, restituo o assunto ao opor​tuno exame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

                                                           Cláudio Lembo

                                     VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

                                  NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

